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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 908/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal 13.426, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a política de controle 
da natalidade de cães e gatos e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 15.046, de 17 de dezembro de 2024, que autoriza a criação do 
Cadastro Nacional de Animais Domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 12.439, de 17 de abril de 2025, que institui o Programa Nacional 
de Proteção e Manejo Populacional Ético de Cães e Gatos e o Cadastro Nacional de 
Animais Domésticos. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
população e controle de zoonoses no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais, 
e dá outras providências. (DECLARADA INCONSTITUCIONAL) 
 
- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, 
e dá outras providências. 
 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 
uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 
e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.913, de 17 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a criação do 
Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais – QFPM, com plano de carreira, 
reenquadra os cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de Agentes Vistores – 
QAV, criado pela Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio e a Bonificação de Desempenho da Fiscalização; dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental – 
QPGG, nos termos da Lei nº 16.193, de 5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; 
dispõe sobre a readequação do valor da Gratificação de Municipalização, instituída 
pela Lei nº 13.510, de 10 de janeiro de 2003, para os profissionais que especifica; 
inclui o art. 1º-A na Lei nº 16.011, de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração 
das Leis nº 16.414, de 1º de abril de 2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; 
dispõe sobre a valorização dos plantões extras do Quadro da Saúde, e dá outras 
providências. 
 
- PL 793/25, que dispõe sobre o atendimento veterinário itinerante para avaliar e tratar 
animais comunitários e animais de estimação tutelados por pessoas de baixa renda; 
 
- PL 763/24, que dispõe sobre a criação do Sistema Único Municipal de Atenção à 
Saúde do Animal Doméstico no Município de São Paulo – SUS AD. 
 
- PL 606/16, que autoriza o executivo a criar o agente fiscal de proteção ao animal 
doméstico, ampliando os direitos e garantias do animal doméstico e fixa outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de novembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
78

08
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
5/

11
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

90
8/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
38

7.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 25/11/2025 15:34:57.

 fls. 8

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16417-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16193-de-05-de-maio-de-2015
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13510-de-10-de-janeiro-de-2003
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16011-de-11-de-junho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16414-de-01-de-abril-de-2016
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17841-de-19-de-agosto-de-2022

